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Prostituição 

De acordo com Plant (1990, in: Moreira, 2007:25) a prostituição consiste na “prestação 

de quaisquer serviços sexuais, em troca de qualquer forma de pagamento, tal como 

dinheiro, bebidas, droga ou outros bens de consumo”, um sistema inserido num grande 

mercado onde valem as duas leis fundamentais: a lei da oferta e a lei da procura. 

É costume dizer-se que a prostituição é tão antiga quanto a história da humanidade, 

constituindo um fenómeno histórico, cultural e económico, que foi sofrendo mudanças 

ao longo do tempo e ao qual nenhuma civilização escapou. No culto à Deusa Milita, na 

Babilónia, por exemplo, as sacerdotisas costumavam oferecer-se aos homens que lhes 

davam em troca presentes e alimentos que simbolicamente eram oferecidos ao templo.  

Estas mulheres faziam, deste modo, o papel de intermediárias entre a Deusa e os 

homens, num rito de cariz religioso que tinha como fim aumentar a virilidade política e 

económica desses homens. Contudo, o fato das mulheres da Babilónia, agindo como 

representantes de Milita, se oferecerem aos que visitavam o templo, não significa que 

fossem prostitutas, uma vez que, a poliandria e a promiscuidade eram a tradição. Assim, 

em rigor, a instituição dessa prática com fins religiosos mediante um donativo para o 

culto, não deve de ser considerada como prostituição, já que esta é exercida 

permanentemente como profissão, ou seja, com um objetivo mercantil. O costume dos 

antigos povos do Oriente, de oferecer as mulheres e as filhas aos hóspedes e forasteiros, 

também não é prostituição, já que neste caso, se está perante a tradição poligâmica da 

comunidade primitiva das mulheres (Molina e Kodato,2005). 

De acordo com Simmel (2001, in: Gershon, 2006) a análise antropológica demonstra 

que, enquanto o ocidente constrói uma leitura da prostituição como imoralidade a ser 

reprimida, as sociedades primitivas, por seu turno, atribuem à prostituição um valor 

cultural. Assim, e mais uma vez de acordo com Simmel (2001, in: Gershon, 2006) num 

estado antigo da sexualidade, como o que se passa em algumas partes da África, cada 

mulher pertence à etnia na sua globalidade, por conseguinte, entregar-se a vários 

homens faz parte de um costume e de uma conduta altamente elevada na ordem moral. 

Na Grécia antiga, a prostituição tornou-se uma prática lucrativa e o Estado não deixou 

de aproveitar a oportunidade de negócio, pelo que passou a controlá-la criando 

estabelecimentos específicos para a prostituição, como por exemplo, os bordéis 
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(Roberts, 1992, in: Serpa, 2009). Foi desta forma, segundo Moreira (2007), que teve 

origem a figura do chulo oficial, representado nos homens que faziam grandes fortunas, 

obrigando as mulheres a vender os seus serviços sexuais, como por exemplo, os que 

dirigiam os bordéis e os que compravam ao Estado o direito a cobrar impostos. No topo 

de tudo, estava o próprio Estado. No entanto, nestes espaços muitas prostitutas viviam 

em condições de miserabilidade, semelhante à escravidão, enquanto num mercado 

independente, mulheres prostitutas, conhecidas como meretrizes, comandavam o seu 

próprio negócio. 

Já no Império Romano, as mulheres possuíam mais autonomia e as práticas sexuais 

eram até propagadas pelos imperadores (Roberts, 1992, in: Serpa, 2009). A prostituição 

era vista como uma prática comum, mas entendia-se que deveria ser exercida pelas 

mulheres mais pobres, cabendo às mulheres das classes dominantes casar e procriar.  

Deste modo, as prostitutas trabalhavam nos bordéis, nas ruas e nos banhos públicos, 

enquanto a rua era destinada para as mulheres ainda mais pobres. Com o advento e 

crescimento do cristianismo, a prostituição passou a ser combatida e vista como um mal 

para a sociedade, por isso as prostitutas foram atacadas (Roberts, 1992, in: Serpa, 2009). 

De acordo com Moreira (2007), ao longo da história da Mesopotâmia e do antigo 

Egipto, o sexo era considerado como sagrado, por conseguinte, não existia uma 

moralidade puritana para estigmatizar as mulheres que pretendessem ganhar a vida 

através do sexo. Para acabar com o poder das prostitutas, foi julgado necessário inventar 

um sistema de moral que reprimisse o sexo, e que fosse suficientemente negativo para 

transformar as mulheres sagradas em párias sociais. Assim, abriu-se caminho aos 

profetas do Velho Testamento e deusa-prostituta, os sacerdotes acabaram por criar uma 

pecadora e tentadora Eva, cuja curiosidade carnal levou à perdição de toda a 

Humanidade. 

Assim, com o cristianismo, a sexualidade feminina era controlada pela lógica da 

virgindade, considerada sinónimo de pureza, sendo o sexo apenas permitido no 

casamento. Nessa época também eram muito usuais os crimes sexuais contra as 

mulheres, para os quais não havia punição. Neste contexto, a existência de prostitutas 

era entendida como um sinal de harmonia e equilíbrio social, já que funcionava como 

garantia de entretenimento dos homens, reduzindo assim os crimes sexuais. Por isso, 
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nessa altura, os prostíbulos eram financiados com o dinheiro público e administrados 

pelo governo (Rossiaud, 1991, in: Serpa, 2009).3 

De acordo com Simmel (2001, in: Gershon, 2006) a sociedade, ainda que de e forma 

disfarçada, louvava a necessidade social da prostituição, concebendo-a como um “mal 

necessário” que atendia à satisfação sexual das pulsões do género masculino, enquanto 

preservava a sexualidade intocável das futuras esposas. Contudo, e em perfeita 

contradição, continuava a condenar o comércio sexual e, sobretudo, aquelas “vítimas 

das pulsões alheias”, que nele figuram como “mercadorias”, condenando-as a uma 

imoralidade suja que supostamente corrompe o seu ideal de pureza. 

Com o capitalismo e as dificuldades encontradas pelas mulheres para a sua inserção no 

mercado de trabalho, a prostituição passou a ser uma forma de trabalho que garantia a 

sobrevivência de muitas mulheres e famílias (Menezes, 1992, in Serpa, 2009). A 

prostituição passou, por conseguinte, a fazer parte de uma lógica capitalista. Tendo-se 

transformado numa parte rentável, a mulher passou a ser explorada para a produção de 

riqueza, num comércio dominado pelos homens. Assim, apesar das polémicas que 

envolvem a prostituição na história, ela permanece na nossa sociedade, não apenas no 

sexo feminino, na idade adulta ou nas classes mais desfavorecidas, mas também sendo 

exercida por homens, crianças, adolescentes e pela classe média (Serpa, 2009). 

A prostituição em Portugal foi alvo de perseguição a nível legislativo, antes da 

publicação do Código Administrativo, em 1836. As prostitutas eram agarradas por 

agentes policiais, aprisionadas ou deportadas. Consideradas como o horror da 

sociedade, era-lhes desconhecida a existência enquanto seres humanos e por isso 

mesmo, não mereciam qualquer piedade. Vigorou pois até 1836 o regime proibicionista, 

a repressão feita à prostituição desde o início do século XIX estava sob a 

responsabilidade da Intendência-Geral da Polícia da Corte e do Reino, que a proibia 

essencialmente nos bairros de Lisboa (Moreira, 2007). 

Em Portugal, a prostituição e as suas contingências prendiam-se com a moralidade e a 

saúde pública, por isso apresentavam-se duas soluções: ou a regulamentação ou a 

abolição. O primeiro sistema foi adoptado na altura, e durou até à década de 60 do 

Século XX. Nestes termos, as prostitutas eram toleradas pela sociedade, porém, foram 

estabelecidas medidas policiais para que não ofendessem a moral, ou prejudicassem a 
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saúde pública. Surge apenas em 30 de Julho de 1858 o primeiro regulamento 

estabelecido em Lisboa, pelo Governador Civil do Sobral - Regulamento Policial das 

Meretrizes e Casas Toleradas da Cidade de Lisboa de 1858. A meretriz (mulher que, por 

costume, se entrega a um e a outro por dinheiro) para ser tolerada era obrigada a 

matricular-se num livro de registo ou na administração local. Obrigatoriamente tinha de 

possuir um livrete com os seus dados pessoais que teria de apresentar à inspecção 

sanitária ou à polícia sempre que o requeressem. A partir de 1865 torna-se obrigatória 

uma visita semanal das prostitutas ao dispensário. A principal preocupação maior estava 

orientada para a passagem de multas e controle sanitário. Após discussão em defesa da 

família, da raça e da alta moralidade do Estado, a Assembleia, por voto unânime, 

aprovou a proibição de novas matrículas de prostitutas e a abertura de novas casas, 

mantendo em funcionamento as casas já existentes. Em 1962, pelo Decreto-Lei nº 

44579 de 19 de Setembro, e nesta linha proibicionista apoiada na alta moralidade e 

perigo grave para a Saúde Pública, o Governo decide proibir definitivamente o exercício 

da prostituição e fechar as casas de passe, destruindo os livretes, os registos e outros 

documentos similares (Moreira, 2007). 

Após o 25 de Abril de 1974 há um surto de prostituição que se expande rapidamente por 

todo o país e com a entrada em vigor do Código Penal de 1982, a partir de 1 de Janeiro 

de 1983, a prostituição é despenalizada, tendo por base de referência a Convenção de 2 

de Dezembro de 1949, pela repressão do tráfico de pessoas e da exploração da 

prostituição de outrem, tendendo Portugal para o sistema abolicionista (Moreira, 2007).  

Em Portugal é crime previsto e punido pelo Artigo 170º do Código Penal. “Quem, 

profissionalmente ou com intenção lucrativa fomentar, favorecer ou facilitar o 

exercício por outra pessoa de prostituição ou a prática de actos sexuais de relevo é 

punido com pena de prisão de 6 meses a 5 ano” (DRE,202/98 SÉRIE I-A) 

Na prostituição, à semelhança de outrora, também na actualidade existe uma divisão nas 

suas estruturas, pois quer trabalhando nas ruas e estradas, em pensões e bordéis, 

algumas em clubes ou pubs, as prostitutas, ou os prostitutos, têm a sua própria 

hierarquia funcional. No topo desta hierarquia estarão eventualmente as “meninas de 

companhia”, perfazendo a dicotomia prostituição de elite e prostituição estigmatizada, 

sendo que esta última naturalmente será aquela que é praticada em condições mais 

degradantes. No entanto, um elo permanece comum – todas elas procuram uma troca de 
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dinheiro ou outros bens. A problemática da prostituição reside, essencialmente, na 

figura da prostituta marginalizada, geralmente com poucos estudos e mais ou menos 

vítima da sociedade. Outra figura associada a esta realidade consiste no cliente. “Sem 

cliente, não há prostituta(o)” (Moreira, 2007)). Dependendo das suas posses económicas 

e conforme a circunstância, o cliente escolhe o local e o tipo de prostituta. Possuir, 

subjugar ou querer fertilizar são perversões sexuais que estão na origem da insistência 

por parte do cliente, em querer ter relações com uma mulher, seja ela prostituta ou não, 

não usando o preservativo, é nesta medida para quem o pratica um apelo naturalmente 

mais forte que qualquer publicidade ao uso do mesmo preservativo, ou espectro de 

qualquer doença sexualmente transmissível (Moreira, 2007). 

Deste modo, tornou-se urgente intervir junto dos “actores” da prostituição, uma vez que 

o Sistema Abolicionista apresenta variadíssimas lacunas, entre as quais, a principal, o 

problema da saúde pública. As doenças sexualmente transmissíveis têm vindo a 

encontrar caminho aberto para crescerem, quer devido a facilidade de transmissão, quer 

devido a falta de informação que em muitos casos se alia à negligência grosseira de 

quem oferece o serviço sexual e de quem o adquire (Moreira, 2007). 

No que concerne à prostituição masculina, esta é menos notória que a feminina, devido 

ao fato de ser menos anunciada e publicitada. Geralmente começa numa idade precoce e 

muitas vezes está associada ao consumo de drogas. Costuma ter origem numa ruptura 

com os laços familiares, começando com o cliente pedófilo, evoluindo para o cliente 

homossexual ou mulher mais velha, e tem ainda a opção travesti. Por norma sabe 

defender-se melhor que a prostituta feminina, circunstância que dificulta em larga 

medida o aparecimento do proxenetismo. Relativamente à prostituição de travestis, esta 

tem apresentado crescimento rápido, apoiada numa numerosa clientela masculina, em 

relacionamentos episódicos com parceiros do mesmo sexo. Também como no caso do 

travesti, no caso do transexualismo, a única possibilidade de subsistência passa pelo 

exercício da prostituição. 
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